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Prefeitura Municipal de Ponte Nova

Estado de Minas Gerais

PROJETO DE LEI SUBSTITUTIVO Nº 3.539/2017
Dispõe sobre os Princípios Básicos, a Organização e a Estrutura Administrativa, com o Quadro de Servidores Efetivos e de Cargos em Comissão com as respectivas funções, da administração direta do Poder Executivo do Município de Ponte Nova.
PARECER CONJUNTO

COMISSÃO DE FINANÇAS, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS
COMISSÃO DE ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS

A Comissão de Finanças, Legislação e Justiça, a Comissão de Serviços Públicos Municipais e a Comissão de Orçamento e Tomada de Contas reunidas para apreciar o Projeto de Lei epigrafado são de parecer que o mesmo é constitucional, atende o interesse público e não contraria as normas orçamentárias e financeiras vigentes, devendo ser discutido e votado pelo plenário.

As comissões, após entendimentos com o Executivo, que culminaram com o envio deste substitutivo por meio do ofício nº 446/GABI/2017, de 05.07.2017, e em complemento às modificações acordadas e incorporadas ao substitutivo, propõem as emendas a seguir, objetivando ajustes técnicos, correções e aprimoramentos ainda necessários.

Ressalte-se também que foram analisadas as contribuições decorrentes da audiência pública realizada em 10.07.2017, a qual está prevista no próprio texto do PL em epígrafe, em seu artigo 3º, que estabelece as audiências públicas, as câmaras de debates e os fóruns setoriais como instrumentos da “gestão participativa, princípio político que norteará a administração municipal”.
Foram ainda incorporadas as solicitações do Executivo por meio do ofício nº 461 / GABI / 2017, de 11.07.2017. 
Desta forma, submetemos à apreciação do Plenário, além da alteração do título para PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR SUBSTITUTIVO Nº 3.539/2017, as seguintes emendas:

1 – Emenda modificativa ao art. 6º, que define a composição da Administração Direta sem incluir a Câmara Municipal, que também é órgão da Administração Direta. Assim, propõe-se delimitar com redação mais adequada a Administração Direta, que tal como está definida refere-se ao Poder Executivo, com a seguinte redação para o art. 6º:

Art. 6º A Administração Direta do Poder Executivo compreenderá os órgãos e as unidades administrativas sem personalidade jurídica própria, integrantes da estrutura administrativa e hierarquicamente subordinados ao Prefeito Municipal.
2 – Emenda aditiva ao art. 7º, com novo inciso II e renumeração dos incisos II e III originais para incisos III e IV, de modo a incluir entre os órgãos da Administração Direta a Assessoria Jurídica, omitida provavelmente por lapso de redação do substitutivo, já que presente em outros artigos e anexos do PL:

Art. 7º Comporão os órgãos da Administração Direta:

I – Secretarias;

II – Assessoria Jurídica;

III – Gabinete;

IV – Conselhos Municipais.     
3 – Emenda de redação ao § 2º do art. 7º, que trata dos conselhos municipais, para incluir a função deliberativa, omitida no § 2º apesar de existente em vários conselhos municipais, e para dar redação mais adequada à sua abrangência e atribuições:

Art. 7º ..........................................................................................................
.....................................................................................................................
§ 2º Conselhos Municipais são aqueles criados por Lei, com natureza deliberativa, normativa, consultiva ou fiscalizadora, composta por representantes do Poder Público e da Sociedade, cuja abrangência de ação envolve uma ou mais áreas de competência e cujas atribuições atingem diferentes segmentos da Administração Municipal.

4 – Emenda modificativa ao art. 8º, substituindo “Órgãos” por “Entidades”, já que órgão não tem personalidade jurídica própria, como já conceituado no próprio art. 6º. Inclusão de entes de direito privado que prestam serviços públicos, conforme proposto no inciso V e substituição de “§ 1º” por “parágrafo único”. Desta forma, propõe-se a seguinte redação:
Art. 8º As entidades da Administração Indireta são aquelas de personalidade jurídica própria, que integram a Administração Municipal por descentralização e vinculação.

Parágrafo único. São entidades da Administração Indireta:

I - as autarquias;

II - as fundações;

III - as empresas públicas;

IV - as sociedades de economia mista;
V – as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos.
5 – Emenda de redação ao art. 9º, que também confunde órgãos e entidades:  
Art. 9° A criação ou extinção de órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta dependem de Lei.

6 – Emenda de redação ao art. 10, para substituir a conjunção coordenativa aditiva “e” pelo pronome relativo “que”, já que a oração iniciada pelo “e” é tipicamente uma oração subordinada adjetiva:

Art. 10. A estrutura administrativa da Prefeitura compreenderá os órgãos e as unidades administrativas criadas por esta Lei, que serão implantados de acordo com as necessidades da Administração Municipal.

7 – Emenda modificativa do art. 12, para incluir os nomes dos órgãos e unidades nos incisos, onde couber, já que estes na redação original designam apenas cargos em comissão e funções gratificadas, embora o caput se refira a órgãos e unidades. É preciso também substituir “Coordenador” por “Coordenador I” e numerar corretamente os incisos de I a VI:

Art. 12. Os órgãos e as unidades administrativas da Administração Direta, assim como os cargos em comissão e as funções gratificadas, terão os seguintes níveis hierárquicos: 

I - no 1º nível: Secretaria Municipal, cujo titular será Secretário Municipal, e Assessoria Jurídica, cujo titular será Assessor Jurídico II, com status de Secretário Municipal;

II- no 2º nível: Assessor Executivo;

III - no 3º nível: Departamento, cujo titular será Chefe de Departamento; Assessor e Assessor Jurídico I;

IV- no 4º nível: Coordenadoria II cujo titular será Coordenador II; 

V - no 5º nível: Coordenadoria I, cujo titular será Coordenador I;
VI - no 6º nível: Função Gratificada. 
8 – Emenda modificativa do art. 17, para explicitar todas as unidades administrativas a serem criadas juntamente com os respectivos cargos, compativelmente com o artigo 11, que veda “a criação de cargos sem a preexistência de seu respectivo órgão ou unidade administrativa, exceto para cargos de Assessoria, cuja natureza jurídica é técnica”. Apesar deste artigo, os artigos seguintes criam cargos e omitem as unidades administrativas ou apenas as pressupõem, o que não basta, pois restaria infringido o princípio da legalidade estrita. Um exemplo, entre muitos: Coordenador I de Manutenção, subordinado ao Chefe de Departamento de Governo. O cargo de Coordenador I de Manutenção subentende a Coordenadoria I de Manutenção e esta deve ser explicitada na Lei. Da mesma forma, o cargo de Chefe de Departamento de Publicidade exige um Departamento de Publicidade. E o Coordenador I de Divulgação, Coordenador I de Mídia Digital e Coordenador I de Imagens exigem as respectivas coordenadorias como unidades administrativas específicas e diferenciadas. Além disso, conforme ofício nº 461 / GABI / 2017, de 11.07.2017, o Executivo solicita a inclusão do cargo de Coordenador I de Monitoramento, vinculado ao Chefe de Departamento de Governo. Assim, propõe-se a seguinte redação para o art. 17:
Art. 17. A estrutura organizacional da Administração Direta do Poder Executivo Municipal será constituída dos seguintes órgãos e unidades administrativas, com os respectivos cargos em comissão e funções gratificadas:

I – Gabinete – Prefeito Municipal
1.1. Assessor Executivo do Gabinete;  
1.2. Assessor Executivo Controlador Interno;

1.3. Departamento de Gabinete - Chefe de Departamento de Gabinete;

1.3.1. Coordenadoria I de Relação Institucional - Coordenador I de Relação Institucional;

1.3.2. Coordenadoria I da Ouvidoria Municipal - Coordenador I da Ouvidoria Municipal.

II - Assessoria Jurídica      

2.1. Assessor Jurídico II;
2.1.1. Assessor Jurídico I.
III - Secretaria Municipal de Governo – SEGOV:
3. Secretário Municipal de Governo;
3.1. Departamento de Governo - Chefe de Departamento de Governo;

3.1.1. Função Administrativa Gratificada Defesa Civil;
3.1.2. Coordenadoria I de Manutenção - Coordenador I de Manutenção;

3.1.3. Função Administrativa Gratificada Responsável pelo Arquivo;

3.1.4. Coordenadoria I de Monitoramento – Coordenador I de Monitoramento; 
3.2. Departamento de Supervisão de Compras e Processos Licitatórios - Chefe de Departamento de Supervisão de Compras e Processos Licitatórios;

3.2.1. Função Administrativa Gratificada Responsável por Compras e Patrimônio;

3.3. Departamento de Publicidade - Chefe de Departamento de Publicidade;

3.3.1. Coordenadoria I de Divulgação - Coordenador I de Divulgação;

3.3.2. Coordenadoria I de Mídia Digital - Coordenador I de Mídia Digital;

3.3.3.  Coordenadoria I de Imagens - Coordenador I de Imagens.

IV - Secretaria Municipal de Recursos Humanos – SRH 
4. Secretário Municipal de Recursos Humanos;

4.1. Departamento de Recursos Humanos - Chefe de Departamento de Recursos Humanos;
4.1.1. Função Administrativa Gratificada Responsável pelos Contratos e Informações aos Órgãos de Controle; 
4.1.2. Função Administrativa Gratificada Responsável pelos Processos de Frequência;

4.1.3. Função Administrativa Gratificada Responsável pela Folha de Pagamento;

4.1.4. Função Administrativa Gratificada Responsável pelos Registros Eletrônicos;

4.1.5. Função Administrativa Gratificada Responsável pelos Processos de Aposentadoria e Afastamentos;

V - Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico – SEPLADE
5. Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico;
5.1. Assessor de Planejamento Urbano;

5.2. Assessor de Projetos Urbanísticos;

5.3. Assessor de Projetos Empreendedores;
5.4. Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Econômico - Chefe de Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Econômico;

5.4.1. Coordenadoria I de Gestão de Convênios e Contratos - Coordenador I de Gestão de Convênios e Contratos;

5.4.2. Coordenadoria I de Tecnologia de Informação - Coordenador I de Tecnologia de Informação; 

5.4.3. Função Administrativa Gratificada de Assistência ao Microempresário.

5.4.4. Função Administrativa Gratificada de Responsável pelo Planejamento e Orçamento.
VI - Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFA:

6.  Secretário Municipal de Fazenda; 

6.1. Departamento Contábil - Chefe de Departamento Contábil;

6.1.1. Função Administrativa Gratificada de Responsável pelo Arquivo Contábil;
6.1.2. Função Administrativa Gratificada de Responsável pelo Registro Contábil;

6.1.3. Função Administrativa Gratificada de Responsável pela Assistência Contábil;

6.2. Departamento de Tesouraria - Chefe de Departamento de Tesouraria;

6.2.1. Função Administrativa Gratificada de Responsável pelo Controle Financeiro do FMAS;

6.2.2. Função Administrativa Gratificada de Responsável pelo Controle Financeiro do FMS;

6.3. Departamento de Tributação - Chefe de Departamento de Tributação;
6.3.1.  Coordenadoria I de Cadastro Econômico - Coordenador I de Cadastro Econômico;
6.3.2. Coordenadoria I de Cadastro Imobiliário - Coordenador I de Cadastro Imobiliário;
6.3.3. Coordenadoria I de Arrecadação - Coordenador I de Arrecadação;
6.3.4. Coordenadoria I de Dívida Ativa - Coordenador I de Dívida Ativa;
6.3.5. Coordenadoria I de Fiscalização Tributária - Coordenador I de Fiscalização Tributária;

6.3.5.1. Função Administrativa Gratificada de Controle de Processos Tributários.
VII - Secretaria Municipal de Educação – SEMED

7.  Secretário Municipal de Educação;
7.1.  Departamento Pedagógico de Educação Infantil - Chefe de Departamento Pedagógico de Educação Infantil;

7.1.1. Função Gratificada de Diretor Escolar (Lei 2.728/2003);
7.1.1.1. Função Gratificada de Vice-Diretor Escolar (Lei 2.728/2003);
7.2. Departamento Pedagógico de Ensino Fundamental I - Chefe de Departamento Pedagógico de Ensino Fundamental I; 

7.2.1. Função Gratificada de Diretor Escolar (Lei 2.728/2003);
7.2.1.1. Função Gratificada de Vice-Diretor Escolar (Lei 2.728/2003);
7.3. Departamento Pedagógico de Ensino Fundamental II - Chefe de Departamento Pedagógico de Ensino Fundamental II;

7.3.1. Função Gratificada de Diretor Escolar (Lei 2.728/2003);
7.3.1.1. Função Gratificada de Vice-Diretor Escolar (Lei 2.728/2003);
7.4. Departamento Administrativo e Financeiro - Chefe de Departamento Administrativo e Financeiro;
7.4.1. Função Administrativa Gratificada de Responsável por Recursos Humanos;
7.4.2. Coordenadoria I Financeira - Coordenador I Financeiro;
7.4.3. Coordenadoria I Administrativa - Coordenador I Administrativo;
7.4.4. Coordenadoria I de Almoxarifado - Coordenador I de Almoxarifado;

7.4.5. Coordenadoria I de Compras - Coordenador I de Compras;

7.4.6. Coordenadoria I de Frota - Coordenador I de Frota;

7.5. Departamento de Supervisão de Ensino e Programas - Chefe de Departamento de Supervisão de Ensino e Programas;
7.5.1. Coordenadoria II de Educação Inclusiva - Coordenador II de Educação Inclusiva;
7.5.2. Coordenadoria II de Programas Extraturno - Coordenador II de Programas Extraturno;
7.5.3. Coordenadoria II do CVT - Coordenador II do CVT;
7.5.4. Coordenadoria I de Laboratórios e Mídias Digitais - Coordenador I de Laboratórios e Mídias Digitais.

VIII - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SEMCT

8.  Secretário Municipal de Cultura e Turismo;

8.1.  Departamento de Cultura e Turismo - Chefe de Departamento de Cultura e Turismo;

8.1.1.  Coordenadoria I de Cultura e Movimentos Culturais - Coordenador I de Cultura e Movimentos Culturais;

8.1.2.  Coordenadoria I de Turismo e Patrimônio Histórico - Coordenador I de Turismo e Patrimônio Histórico.
IX - Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação – SEMASH
9. Secretário Municipal de Assistência Social e Habitação;

9.1.  Departamento de Habitação - Chefe de Departamento de Habitação;

9.1.1.  Coordenadoria II do CRAS - Coordenador II do CRAS;

9.2.  Departamento de Assistência Social - Chefe de Departamento de Assistência Social;

9.2.1. Coordenadoria II do CREAS - Coordenador II do CREAS;

9.2.2. Coordenadoria II da Casa Abrigo - Coordenador II da Casa Abrigo;

9.2.3. Coordenadoria II do Bolsa-Família - Coordenador II do Bolsa-Família;

9.2.4.  Coordenadoria II do Asilo Municipal - Coordenador II do Asilo Municipal;

9.2.5. Coordenadoria II da Unidade de Acolhimento Institucional - Coordenador II da Unidade de Acolhimento Institucional;

9.3.  Departamento de Planejamento e Projetos - Chefe de Departamento de Planejamento e Projetos;

9.3.1. Coordenadoria II do Serviço de Convivência - Coordenador II do Serviço de Convivência;

9.4. Departamento Administrativo e Financeiro - Chefe de Departamento Administrativo e Financeiro;

9.4.1. Coordenadoria I Administrativa - Coordenador I Administrativo;

9.4.2. Função Administrativa Gratificada de Responsável por Benefícios Assistenciais;

9.4.3. Coordenadoria I de Almoxarifado - Coordenador I de Almoxarifado;

9.4.4 Função Administrativa Gratificada de Responsável de Compras.
X - Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA

10.  Secretário Municipal de Saúde;

10.1. Assessor Executivo de Saúde;

10.1.1. Coordenadoria I de Transporte e Frota - Coordenador I de Transporte e Frota;

10.1.2. Coordenadoria I de Recursos Humanos - Coordenador I de Recursos Humanos;

10.1.3. Coordenadoria I de Almoxarifado - Coordenador I de Almoxarifado;

10.1.4. Coordenadoria I de Compras e Patrimônio - Coordenador I de Compras e Patrimônio;

10.1.5. Coordenadoria II de Farmácia - Coordenador II de Farmácia; 

10.2.  Departamento da Atenção Primária - Chefe de Departamento da Atenção Primária; 

10.2.1. Coordenadoria II do PACS - Coordenador II do PACS;

10.2.2. Coordenadoria I Administrativa de Saúde Bucal - Coordenador I Administrativo de Saúde Bucal;

10.2.3.  Coordenadoria I do Programa DST/AIDS - Coordenador I do Programa DST/AIDS;

10.3.  Departamento de Auditoria, Regulação e Avaliação - Chefe de Departamento de Auditoria, Regulação e Avaliação;

10.3.1.  Coordenadoria I de Controle e Avaliação - Coordenador I de Controle e Avaliação;

10.3.2. Coordenadoria I do TFD - Coordenador I do TFD;
10.4. Departamento de Rede Assistencial - Chefe de Departamento de Rede Assistencial;

10.4.1. Coordenadoria I Administrativa de Pronto Atendimento -  Coordenador I Administrativo de Pronto Atendimento;

10.4.2. Coordenadoria I Administrativa da Policlínica - Coordenador I Administrativo da Policlínica;

10.4.3. Coordenadoria I Administrativa do Laboratório - Coordenador I Administrativo do Laboratório;
10.4.4. Coordenadoria II de Fisioterapia/Práticas Corporais - Coordenador II de Fisioterapia/Práticas Corporais;
10.4.5. Coordenadoria II de CAPS/RAPS - Coordenador II de CAPS/RAPS;
10.5. Departamento de Vigilância em Saúde - Chefe de Departamento de Vigilância em Saúde;

10.5.1. Coordenadoria I de Vigilância Sanitária - Coordenador I de Vigilância Sanitária;

10.5.2. Coordenadoria I de Vigilância Epidemiológica - Coordenador I de Vigilância Epidemiológica.
XI - Secretaria Municipal de Obras – SEMOB

11. Secretário Municipal de Obras;
11.1. Departamento de Obras Públicas - Chefe de Departamento de Obras Públicas;

11.1.1. Coordenadoria I Operacional de Obras - Coordenador I Operacional de Obras;
11.1.2. Função Administrativa Gratificada de Responsável Administrativo do Pátio; 
11.2. Departamento de Manutenção e Fiscalização - Chefe de Departamento de Manutenção e Fiscalização;
11.2.1.  Coordenadoria I de Frota e Mecânica - Coordenador I de Frota e Mecânica;

11.2.2. Coordenadoria I da Fiscalização de Posturas - Coordenador I da Fiscalização de Posturas;

11.2.3. Função Administrativa Gratificada de Responsável pelo Almoxarifado e Compras;

11.3. Departamento de Mobilidade Urbana - Chefe de Departamento de Mobilidade Urbana;

11.3.1. Função Administrativa Gratificada de responsável pelo Trânsito Urbano; 

11.3.2. Função Administrativa Gratificada de responsável pelo Terminal Rodoviário. 

XII - Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMAM
12. Secretário Municipal de Meio Ambiente;

12.1.  Assessor de Serviços Urbanos e Meio Ambiente; 

12.2.  Departamento de Meio Ambiente - Chefe de Departamento de Meio Ambiente;

12.2.1.   Coordenadoria I de Parques e Jardins - Coordenador I de Parques e Jardins;

12.3.  Departamento Operacional - Chefe de Departamento Operacional;

12.3.1.  Coordenadoria I de Coleta e Varrição - Coordenador I de Coleta e Varrição;

12.3.2. Coordenadoria I Administrativa - Coordenador I Administrativo.

XIII - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural – SEDRU:

13.  Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural;

13.1.1. Coordenadoria I de Programas de Desenvolvimento Rural e Inspeção Municipal - Coordenador I de Programas de Desenvolvimento Rural e Inspeção Municipal;

13.1.2. Coordenadoria I de Conservação de Estradas e Máquinas - Coordenador I de Conservação de Estradas e Máquinas; 

13.1.3. Coordenadoria I de Feiras - Coordenador I de Feiras;

13.1.4. Coordenadoria I Administrativa - Coordenador I Administrativo.

XIV – Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude- SEMEJ:

14. Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude;

14.1.  Departamento de Esporte, Lazer e Juventude - Chefe de Departamento de Esporte, Lazer e Juventude;

14.1.1. Coordenadoria I de Programas e Projetos de Esportes, Lazer e Juventude - Coordenador I de Programas e Projetos de Esportes, Lazer e Juventude;

14.1.2. Coordenadoria I Administrativa - Coordenador I Administrativo.

9 – Emenda modificativa ao caput do art. 18, que dispõe sobre as competências do Prefeito Municipal e faz remissão ao art. 129 da Lei Orgânica Municipal, para substituir o termo “privativamente” por “exclusivamente”, eis que competências exclusivas são indelegáveis, nos exatos termos da LOM, que não pode ser alterada por lei de menor hierarquia. E emenda de redação, substituindo “compete” por “competem” para concordância verbal com o sujeito “as atribuições”:

Art. 18. Competem exclusivamente ao Prefeito as atribuições conferidas na Lei Orgânica Municipal em seu artigo 129.
10 – Emenda modificativa do caput do art. 19, para fazer também remissão às atribuições dos secretários municipais constantes do art. 135, § 1º da LOM e corrigir a redação: 
Art. 19. Além das atribuições que lhe são próprias, especificadas no Anexo II desta lei, competem a cada secretário as atribuições dispostas no § 1º do artigo 135 da Lei Orgânica do Município e também as seguintes:
11 – Emenda de redação ao art. 20: 
Art. 20. As atribuições de cada cargo e função gratificada elencados no artigo 17 encontram-se discriminadas no respectivo órgão, conforme Anexo II desta Lei.
12 – Emenda modificativa ao parágrafo único do artigo 26, para corrigir a carga horária dos cargos comissionados e afastar infração às normas da OIT que vedam o trabalho exaustivo e limitam as horas extraordinárias, em vista de a redação original não estabelecer limites e vedar o pagamento, ao dispor que os ocupantes dos cargos poderão ser convocados “sempre que necessário, sem direito ao recebimento de horas extraordinárias”:

Art. 25. Os cargos em comissão estabelecidos nesta Lei destinam-se exclusivamente às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

Parágrafo único. Os ocupantes de cargos de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração terão dedicação integral, com carga horária até 40 (quarenta) horas semanais, de acordo com a necessidade de trabalho de cada Secretaria, podendo ser convocados sempre que necessário.
13 – Emenda de redação ao artigo 28, substituindo o gerúndio “extinguindo” pelo pronome relativo “que” seguido do pretérito perfeito “extinguiu”, haja vista que a conversão dos cargos em comissão de Diretor e Vice-Diretor para funções gratificadas ocorreu em 2014, com a publicação da Lei 3.917, e o gerúndio dá a entender que estaria ocorrendo com a aprovação do presente Projeto de Lei. Supressão da parte final que faz referência à remuneração por redundância com o artigo 29. Correção no parágrafo único, que volta a referir-se de forma equivocada a “cargos de Diretor Escolar e Vice-Diretor...”, já que são funções gratificadas.        
Art. 28. Fica mantida a gratificação de função para Diretores e Vice-Diretores conforme a Lei Municipal nº 3.917/2014, que extinguiu os cargos comissionados para estas funções. 
Parágrafo único. Os ocupantes das funções gratificadas de Diretor Escolar e Vice-Diretor estarão vinculados às respectivas Chefias de Departamento. 

14 – Emenda modificativa ao artigo 29, para fazer remissão também à lei 2.728/2003 e corrigir o termo “renumeração” para “remuneração”:
Art. 29. Os diretores e vice-diretores terão gratificação de função pelo exercício da atividade, permanecendo as disposições da Lei nº 2.728/2003, e Lei 3.917/2014 e a remuneração estabelecida na Lei nº 4.100 de 02 de março de 2017.
15 – Emenda de redação ao artigo 30, substituindo “funcionários” por “servidores” para uniformidade de nomenclatura. 

Art. 30. Ficam estabelecidas funções administrativas gratificadas (FG) para servidores efetivos que desempenham atividade além das atribuições do seu cargo, conforme estabelecido no organograma e no anexo de atribuições.

16 – Emenda modificativa ao art. 31, inciso I, acrescentando mais uma vaga no cargo efetivo de Analista Jurídico, conforme ofício nº 461 / GABI / 2017, e na alínea “e” do inciso I, substituindo “Procurador Jurídico” por “Assessor Jurídico II”, e emenda de redação na alínea “g”:
Art. 31 ..........................................................................................................
.....................................................................................................................
I – 5 (cinco) cargos efetivos de Analista Jurídico, vinculados à Assessoria Jurídica, com jornada de trabalho semanal de 30 (trinta) horas, com  remuneração do nível 51 (cinquenta e um) da tabela salarial dos cargos efetivos do Poder Executivo, tendo por requisito mínimo curso superior de bacharel em direito, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil e em pleno gozo de seus direitos profissionais, com as seguintes atribuições:

....................................................................................................................  
e) assessorar o Assessor Jurídico II e seus auxiliares, mesmo que fora do local de lotação, quando designado;

......................................................................................................................
g) defender judicial e extrajudicialmente, ativa e passivamente, os atos e prerrogativas do Prefeito Municipal, ou de qualquer autoridade da Administração Direta do Município;

17 – Emenda aditiva, no Anexo II, acrescentando as atribuições do cargo de Coordenador I de Monitoramento, conforme ofício nº 461 / GABI / 2017, com a seguinte redação: 
3.1.4 - Coordenador I de Monitoramento

a. Coordenar as rotinas e atividades dos vigias lotados nas dependências da prefeitura e nas unidades das demais secretarias municipais;

b. Supervisionar a equipe de monitoramento da prefeitura;
c. Realizar a organização do sistema de monitoramento e das câmaras de segurança instalados em pontos estratégicos das unidades da prefeitura e em locais definidos pela administração;
d. Realizar solicitação de materiais e equipamentos necessários ao serviço de monitoramento;
e. Manter o arquivo das imagens em dispositivo seguro por determinado período de tempo;
f. Realizar outras atividades afins.  
18 – Emenda modificativa no Anexo IV, Cargos em Comissão, e Anexo V, Cargos em Comissão por Secretaria, acrescentando mais um cargo de Coordenador I, em vista do Ofício nº 461 / GABI /2017, passando o quantitativo de Coordenador I para 49 no Anexo IV e o número de cargos e funções gratificadas na Secretaria de Governo passando de 11 para 12 no Anexo V.

19 – Emenda aditiva no Anexo VII, Quadro de Servidores, passando o Cargo de Analista Jurídico para a quantidade de 5 (cinco) em vez de 4 (quatro), em decorrência do ofício nº 461 / GABI / 2017. Em consequência, o total de servidores efetivos passa de 1987 para 1988.

20 – Emenda modificativa do impacto orçamentário-financeiro, substituindo o anexo de fls. 123 do ofício nº 446 / GABI / 2017 pelo anexo de fls. 3 do ofício nº 461 / GABI / 2017.  
Sala das Comissões, 11 de julho de 2017.
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